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TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM ESPORTIVA PARA OS 
DIVERSOS JOGOS E EVENTOS DO CALENDÁRIO ESPORTIVO DO MUNICÍPIO, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO 
DE BANABUIÚ/CE.

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL, REGIDO PELA LEI N.° 10.520, DE 
17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.° 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA 
PELA LEI N.° 8.883/94 DE 08.06.94, LEI 123/2006 E LEI 12.846/2013.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
O presente termo de referência é oriundo das Solicitações de Despesas procedentes da 
SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER, conforme especificação abaixo 
discriminada:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT

01
SERVIÇO DE ARBITRAGEM-FUTBOL, com 01 árbitro e 02 
Assistentes e 01 Mesário, para atuar em cada partida, com cópias 
dos respectivos diplomas de arbitragem expedidos por Federação 
da modalidade.

JOGO 150

02
SERVIÇO DE ARBITRAGEM-FUTSAL, com 02 árbitros e 01 
Mesário, para atuar em cada partida, com cópias dos respectivos 
diplomas de arbitragem expedidos por Federação da modalidade.

JOGO 160

03
SERVIÇO DE ARBITRAGEM-SOCIETY, com 02 árbitros e 01 
Mesário, para atuar em cada partida, com cópias dos respectivos 
diplomas de arbitragem expedidos por Federação da modalidade.

JOGO 120

04
SERVIÇO DE ARBITRAGEM-TRAVINHA, com 01 árbitro e 01 
Mesário, para atuar em cada partida, com cópias dos respectivos 
diplomas de arbitragem expedidos por Federação da modalidade.

JOGO 20

05
SERVIÇO DE ARBITRAGEM-VOLEI com 02 árbitros e 02 
assistentes, para atuar em cada partida, com cópias dos 
respectivos diplomas de arbitragem expedidos por Federação da 
modalidade.

JOGO 50

06
SERVIÇO DE ARBITRAGEM -HAND BALL com 02 árbitros e 01 
Mesário, para atuar em cada partida, com cópias dos respectivos 
diplomas de arbitragem expedidos por Federação da modalidade.

JOGO 50

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS
3.1. A contratação dos serviços se faz pela necessidade de arbitragem imparcial e segura para os 
tradicionais jogos esportivos do município que se realiza na semana que antecede o aniversário de 
emancipação política.
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4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
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4.1. A contratação dos serviços de borracharia, tem por finalidade atender às necessidades da 
Administração Municipal, contribuindo para que os veículos utilizados pelas Unidades 
Administrativas estejam em perfeitas condições de uso e bom estado de conservação a qualquer 
tempo, a fim de que os serviços desenvolvidos, dependentes dos veículos, não sofram 
descontinuidade.

5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Os interessados não cadastrados no Município de Banabuiú/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da 
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão a presente licitação mediante a 
apresentação dos documentos abaixo relacionados:

5.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
5.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz.
5.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS 
ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz.
5.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.1.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO, com foto, do sócio administrador ou titular da 
pessoa jurídica, conforme o caso.

5.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 
caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;
5.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;
5.2.4. Prova de regularidade relativa à fazenda estadual do domicílio ou sede da licitante;
5.2.5. Prova de regularidade relativa à fazenda municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral ou 
ISS);
5.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante 
a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
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5.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT, em conformidade com o 
disposto na CLT com as alterações da Lei N°. 12.440/11 -  DOU de 08/07/2011.

5.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
5.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica;
5.3.7.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta;
5.3.7.2.1. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 
jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
5.3.7.2.2. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 
registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa.
5.3.7.2.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices 
estabelecidos neste instrumento convocatório.
5.3.7.2.4. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço deverá ser 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial -  constando no balanço, o número do Livro Diário e 
das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo tanto o 
balanço quanto os termos serem assinados por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
5.3.7.2.5. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente.
5.3.7.2.6. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário.
5.3.7.2.7. No caso de Micro Empreendedor Individual, a mesma está dispensada da apresentação 
da documentação exigida no subitem 5.3.2. acima.
5.3.7.3. Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, igual ou superior a 10% (dez por 
cento), do valor correspondente efetivamente arrematado pelo licitante, podendo a comprovação 
ser feita através da apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da 
licitante ou outro documento legal.

5.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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5.4.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
com identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para 
desempenho de atividades compatível com o objeto da licitação.

5.5 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.5.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
5.5.2 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital.

5.6. RELATIVA À HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA:
5.6.1. Cédula de Identidade.
5.6.1.1. Comprovante de Endereço

5.6.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:
5.6.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
5.6.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

5.6.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.6.3.1. Atestado de Capacidade Técnica (Atestado de Prestação dos Serviços), com firma 
reconhecida em cartório, com a mesma especificação exigida, discriminada ou similar, fornecida por 
pessoa jurídica de direito publico ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para 
prestação dos serviços;

5.6.4. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.6.4.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o da Constituição Federal, não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos.
5.6.4.2. Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe superveniência de 
fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as 
exigências contidas no edital.

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
5.7.1- Em se tratando dos documentos de habilitação para pessoas físicas, as mesmas deverão 
apresentar documentos compatíveis com os acima solicitados, incluindo todas as declarações.
5.7.2- Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, 
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
5.7.3- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste termo referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.
5.8.4- As certidões de Comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso 
exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter 
sido emitidas com data não superior a 60 dias à data marcada para o recebimento dos envelopes.

4  -
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6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Deverá ser adotado o MENOR PREÇO GLOBAL como critério de julgamento das propostas de 
preços apresentadas.

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as 
duas casas decimais, e deverão ser cotados em números percentuais.
7.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei.
7.3. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
7.3.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade, conforme termo 
de referência.
7.4. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do Termo de Contrato, bem como a aceitação e sujeição 
integral às suas disposições e à legislação aplicável, a Lei N°. 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, 
alterada e consolidada.

8. ORDEM DE SERVIÇOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: A execução dos serviços se dará mediante expedição de 
ordem de serviços, por parte da Administração ao licitante vencedor, de acordo com a conveniência 
e oportunidade administrativa e a necessidade.
8.1.1. A ordem de serviços emitida conterá os serviços a serem executados, devendo ser entregue 
ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou 
ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem no setor de cadastro.
8.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços, a empresa 
contratada deverá executar os serviços, conforme item 2 deste termo.
8.1.3. O aceite dos serviços pelo Município de Banabuiú/CE não exclui a responsabilidade civil da 
empresa registrado / contratada por vício de qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no anexo do edital quanto aos serviços executados.
8.2. DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.2.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 12 (doze) horas a contar do recebimento da ordem 
de serviços.
8.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências 
especificadas no edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo 
ser de imediato, adequadas às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal 
e conveniência atestado pelo Município de Banabuiú/CE e se atenderem ao Art.57 da Lei n° 
8.666/93.
8.3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.3.1. Os serviços deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contiaas neste 
termo de referência, no instrumento convocatório, no termo de contrato e disposições constantes de

v
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sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços que lhes sejam imputáveis, inclusive com 
relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b ) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução dos serviços. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d ) A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços do Município de Banabuiú/CE.

9. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes à:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 11.1101.27.813.0040.2.063.0000 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO DESPORTO.

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 

JURÍDICA; e, 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA FÍSICA.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A CONTRATADA obriga-se a:
a) Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Banabuiú/CE, 
de acordo com o especificado no instrumento convocatório, do contrato e no termo de referência, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem-no, responsabilizando-se 
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 
aqui estabelecida;
b ) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do contratado;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d ) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Banabuiú/CE ou a 
terceiros, .decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito peia Administração, para representá-lo na execução do Contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA
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deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;
f ) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de 
Banabuiú/CE;
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Banabuiú/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do Contrato;
h ) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Banabuiú/CE, no tocante à execução 
dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;
i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Município de Banabuiú/CE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Banabuiú/CE, no todo ou 
em parte os serviços/equipamentos/pessoal recusados pela Administração, caso constatadas 
falhas no funcionamento ou na prestação dos serviços, divergências nas especificações às normas 
e exigências especificadas no Edital ou na sua Proposta;
l) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Município de 
Banabuiú/CE, a correção ou substituição, dos serviços/equipamentos ou que apresentem 
desconformidade com o objeto contratado;
m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais do Município de Banabuiú/CE, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o objeto do Contrato;
n) Arcar com todas as despesas inerentes à execução dos serviços;
o) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste;
10.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução dos 
serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos 
casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Banabuiú/CE de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b ) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Banabuiú/CE por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao 
Município de Banabuiú/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer 
pagamento devido, o valor correspondente.
10.2.1. A Contratada autoriza o Município de Banabuiú/CE a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a 
prévia defesa.
10.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Banabuiú/CE não eximirá a 
CONTRATADA das responsabilidades previstas no contrato.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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11.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
11.1.1. Emitir Ordens de Serviços;
11.1.2. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada, todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, conforme estabelece a Lei n.° 
8.666/93.
11.1.3. Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;
11.1.4. Providenciar o pagamento à contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, 
devidamente atestadas pelo setor competente;
11.1.5. Cabe ao contratante, a seu critério e através de servidor designado pela administração 
exercer ampla, e restrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das obrigações 
e do desempenho da Contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados 
prepostos ou subordinados.
12. SANÇÕES
12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Termo 
de Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município de Banabuiú/CE e será descredenciado do cadastro do Município 
de Banabuiú/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas 
e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o Contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b ) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d ) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro de 
fornecedores do Município de Banabuiú/CE, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
contratado, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços;
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes 
penas:
a) Advertência;
b ) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de serviços, 
ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
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12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
12.3.3. Tiver presentes razões de interesse público.
12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
12.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do 
termo de contrato;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Banabuiú/CE e descredenciamento no Cadastro do Município de Banabuiú/CE pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.

13. DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução do contrato advindo da presente licitação, será acompanhada e fiscalizada por 
servidor especialmente designada pela Contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei 
N°. 8.666/93, doravante denominado(s) GERENTE DE CONTRATO.
13.1.1. O (s) gerente (s) de contrato ora nominado (s) poderá (ão) ser alterado (s) a qualquer 
momento, justificadamente, caso haja necessidade por parte da Contratante.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA
14.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contado(s) a partir da data de sua 
assinatura.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Presencial, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando 
proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o 
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, 
conforme disposto nos incisos I, II e III do art. 3o da Lei N°. 10.520/02.
15.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

jpcvvv CJatuXA^
JEAN CLÁUDIO SOUZA LIMA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE



Estado do Ceará \ ^  J  ^
GOVERNO MUNICIPAL DE BANABUIÚ 'y
Rua: Queiroz Pessoa, 435 -  CEP: 63.960-000 -  BanabrtTÚbCE 
CNP]: 23.444.672/0001-91 -  CGF: 06.920.303-2

ANEXO II
PROPOSTA DE PREÇOS PADRONIZADA 
PREGÃO PRESENCIAL Ne 11.001/2019-PP

PREGÃO PRESENCIAL N° 11.001/2019-PP 
Razão Social:
CNPJ N°.:
Endereço:
Fone/Fax:
Banco:
Agência N2.:
Conta Corrente N2.:

1 -  OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM ESPORTIVA PARA OS 
DIVERSOS JOGOS E EVENTOS DO CALENDÁRIO ESPORTIVO DO MUNICÍPIO, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE.

GOVERNO MUNICIPAL DE 0

3ÂNÂBUIU
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ITEM ESPEC IFIC A Ç Õ ES Q U A N T U N ID U N IT  R$ T O T A L  R$

01

V A LO R  T O T A L  D O  IT E M  R$ í PO R  E X TEN SO  )

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$___________ (________ POR EXTENSO_________)
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE MESES)
PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 12 (doze) horas a contar do recebimento da Ordem de 
Serviços.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 
lucro.

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 
no anexo I -  Termo de Referência deste edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

OBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE O 
PRESCRITO NO ITEM "5" DO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
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ANEXO III
MODELOS DE DECl ARAÇÕES/PROCURAÇÃQ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11.001/2019-PP

ITEM 1 Modelo de Declaração: (DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os 
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto 
ao Município de Banabuiú, Estado do Ceará, o seguinte: (!) que dá ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno 
conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no 
presente certame licitatórios; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes 
neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

,___de. de

DECLARANTE
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ANEXO III
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL NQ 11.001/2019-PP

ITEM 2) Modelo Sugerido de Procuração (DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO)

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr. <NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço).

PODERES: O outorgante confere ao outorgado (a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto 
ao Município de Banabuiú, na sessão de Pregão Presencial, podendo o mesmo, assinar propostas, 
atas, Contratos, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de 
proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como 
também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, 
inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a 
satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

de de

OUTORGANTE
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ANEXO III
MODELOS DE DECLÀRAÇÕES/PROCURAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11.001/2019-PP

ITEM 3) Modelo de Declaração (DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO)

DECLARAÇÃO
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Banabuiú, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei nQ 9.854, de 27/1.0/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.Q 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

de de

DECLARANTE
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ANEXO III
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nfi 11.001/2019-PP

ITEM 4) Modelo de Declaração (DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 
PREGÃO PRESENCIAL N° 11.001/2019-PP

DATA DE ABERTURA:____de_________2018.
HORA DE CREDENCIAMENTO E DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:___:___.

OBJETO:

A) DECLARO QUE SOMOS ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE.

B) DECLARO NÃO HAVER NENHUM IMPEDIMENTO PREVISTO NO ART. 3o, § 4o DA 
LEI COMPLEMENTAR 123/06 E SUAS ALTERAÇÕES.

de__________de 2019.

[REPRESENTANTE DA EMPRESA] 
RAZÃO SOCIAL
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ANEXO IV
MINUT A DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL ND 11.001/2019-PP

CONTRATO Nc______________ _

O MUNICÍPIO DE BANABUIÚ - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n2 23.444.672/0001-91, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Queiroz Pessoa,
435, Centro, Banabuiú-CE, CEP 63.960-000, através da Secretaria Municipal d e__________, neste ato
representado pelo respectivo Secretária Sra. ________________________, doravante denominado
CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa____, pessoa jurídica de direito privado, sediada à rua
____, _, bairro ■ , cidade__ , inscrita no CNPJ/MF sob o n2___, por seu representante legal, Sr.(a)
____, portador do CPF n2 ___, doravante denominado CONTRATADO, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial Ne 11.001/2019-PP, em conformidade 
com a Lei N2 8.666/93 e suas alterações c/c os termos da Lei N210.520/02.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Constitui objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM ESPORTIVA PARA 
OS DIVERSOS JOGOS E EVENTOS DO CALENDÁRIO ESPORTIVO DO MUNICÍPIO, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE DO 
MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE, abaixo relacionado:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL

R$
01

Valor Total R$ (por extenso)

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1 O presente contrato em valor global de R$ _______ (_ _), a ser pago
mensalmente, na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a 
condições da proposta adjudicada.
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após execução do serviço, conforme verificação do 
mesmo pelo setor responsável da prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no 
caput desta cláusula, observadas as disposições editalícias.
3.2.1. O pagamento será efetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias, após encaminhamento da 
documentação tratada nesta cláusula, observada as disposições editalícias através de crédito na 
conta bancária da Contratada ou através de cheque nominal.
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3.3. Por ocasião da execução do serviço licitado o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da PREFEITURA
MUNICIPAL DE BANABUIU/CE -  Secretária d e __________, com endereço à Av. Quiroz Pessoa,
435 -  Centro -  Banabuiú-CE, inscrito no CNP) sob o n° 23.444.672/0001-91.
3.3.1. As informações para emissão de Fatura/Nota Fiscal/Recibo deverão ser requeridas junto ao 
Contratante.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contado(s) a partir da data de sua 
assinatura, ou até exaurir-se o objeto deste termo de referência, admitida sua prorrogação, por se 
tratar de serviços continuados, conforme art. 57 da Lei N° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Secretária de ESPORTE, JUVENTUDE E 
LAZER. Dotação O rça m e n tá r ia :_____________________ . Elemento de Despesa:

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Ns 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei NQ 10.520/02.
6.2. A CONTRATADA 
6.2.1. obriga-se a:
a) Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Banabuiú/CE, 
de acordo com o especificado no instrumento convocatório, do contrato e no termo de referência, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem-no, responsabilizando-se 
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 
aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços que lhes 
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do contratado;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Banabuiú/CE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do Contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;
f) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de 
Banabuiú/CE;
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g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Banabuiú/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do Contrato;
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Banabuiú/CE, no tocante à execução dos 
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;
i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Município de Banabuiú/CE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Banabuiú/CE, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas da recusa, no todo ou em parte os serviços/equipamentos/pessoal 
recusados pela Administração, caso constatadas falhas no funcionamento ou na prestação dos 
serviços, divergências nas especificações às normas e exigências especificadas no Edital ou na sua 
Proposta;
l) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Município de 
Banabuiú/CE, a correção ou substituição, dos serviços/equipamentos ou que apresentem 
desconformidade com o objeto contratado;
m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais do Município de Banabuiú/CE, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados 
ou não com o objeto do Contrato;
n) Arcar com todas as despesas inerentes à execução dos serviços;
o) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste;
6.2.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução dos 
serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos 
que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Banabuiú/CE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Banabuiú/CE por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao 
Município de Banabuiú/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer 
pagamento devido, o valor correspondente.
6.2.3. A Contratada autoriza o Município de Banabuiú/CE a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a 
prévia defesa.
6.2.4. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Banabuiú/CE não eximirá a 
CONTRATADA das responsabilidades previstas no contrato

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1.Indicar data, horário e local em que deverão ser executados os serviços. 
6.3.2.. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:
7.1 - Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo 
artigo 65 da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela 
autoridade administrativa.
7.2. O Equilíbrio econômico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente 
justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1. Se o CONTRATADO deixar de executar os serviços ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento dos serviços, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município de Banabuiú e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de 
Banabuiú pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais:
8.1.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o Contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro de fornecedores 
do Município de Banabuiú/CE, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços;
8.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei NQ. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Na. 10.520/02, as seguintes 
penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de serviços, 
ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  
DAM.
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8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8.4.3. Tiver presentes razões de interesse público.
8.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
8.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do 
termo de contrato;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Banabuiú/CE e descredenciamento no Cadastro do Município de Banabuiú/CE pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na 
Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSICOES FINAIS
10.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação, ao Termo 
de Referência e à proposta licitatória.
10.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n.Q 8.666/93, alterada e consolidada.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
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10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
10.9. A execução desde contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Servidor especialmente 
designado pela Secretaria Municipal de ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER, de acordo com o 
estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado GERENTE DE CONTRATO.
10.9.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1. O foro da Comarca de Banabuiú é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2S do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o 
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.
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Banabuiú - CE,__de____ de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ-CE 
SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER 

<NOME DO SECRETÁRIO> 
CONTRATANTE

<NOME DO CONTRATADO> 
<CNPJ/CPF N°> 

REPRESENTANTE LEGAL> 
<CPF Nö> 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. NQCPF


